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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA 34ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 07 DE AGOSTO DE 2013, QUARTA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, DO SENADO FEDERAL.
Às  nove horas e doze minutos, do dia sete de agosto de dois mil e treze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka, reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores  Paulo Paim, Humberto Costa, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Casildo Maldaner, João Alberto Souza, Paulo Davim, Jayme Campos, Mozarildo Cavalcanti, Vicentinho Alves, Eduardo Suplicy, José Pimentel, Sérgio Souza, Benedito de Lira, Sérgio Petecão, Cyro Miranda e Armando Monteiro, e das Senadoras  Ângela Portela, Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Lúcia Vânia e Lídice da Mata. Deixam de comparecer os demais membros. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. Passa-se à apreciação da Pauta. ITEM 1 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, de 2013 - - Não Terminativo - Acrescenta parágrafo único ao art. 1º da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, caracterizando como essenciais e exclusivas de Estado as atividades exercidas por Engenheiros, Arquitetos e Engenheiros-Agrônomos ocupantes de cargo efetivo no serviço público federal, estadual e municipal. Autoria: Deputado José Chaves.Relatoria: Senadora Ana Amélia. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 13, de 2013. Resultado: Aprovado Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 13, de 2013. A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa. ITEM 2 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 699, de 2011 - Não Terminativo - Disciplina a utilização de coletes a prova de balas por profissionais que fazem cobertura jornalística e acompanham operações policiais.  Autoria: Senador Vital do Rêgo. Relatoria: Senador Eduardo Suplicy (Substituído por Ad Hoc). Relatoria Ad Hoc: Senadora Vanessa Grazziotin. Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 699, de 2011. Resultado: Não houve manifestação decorrente do Pedido de Vista. Aprovado Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado nº 699, de 2011. A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa. ITEM 3 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 131, de 2013 - - Não Terminativo - Altera a Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, para permitir a dedução, em dobro, do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica, das despesas incorridas com a contratação de empregados com mais de cinquenta anos de idade. Autoria: Senador Eduardo Amorim. Relatoria: Senador Benedito de Lira. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 131, de 2013. Resultado: Aprovado Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 131, de 2013. A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos, em decisão terminativa. 
ITEM 4 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 63, de 2010 - - Terminativo - Acrescenta dispositivo à Lei nº 5.991, de 13 de dezembro de 1973, que dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras providências, para proibir a produção, a importação, a comercialização e a prescrição de anfetaminas no País. Autoria: Senador Marcelo Crivella. Relatoria: Senador Humberto Costa. Relatório: Leitura do Relatório do Vencido pelo Senador Humberto Costa. Resultado: Lido o Parecer Vencedor pelo Relator do Vencido, Senador Humberto Costa. A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa, para prosseguimento da tramitação. ITEM 5 - TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, de 2010 - - Terminativo - Ementa do Projeto: Dispõe sobre a instalação e manutenção de cercas eletrificadas ou energizadas. Autoria do Projeto: Deputado Silvinho Peccioli. Relatoria do Projeto: Senador João Alberto Souza (Substituído por Ad Hoc). Relatoria Ad Hoc: Senador Cyro Miranda. Resultado: Não foram oferecidas emendas ao Substitutivo durante o Turno Suplementar. O Substitutivo oferecido ao Projeto de Lei da Câmara nº 52, de 2010, é dado como definitivamente adotado, sem votação, nos termos do artigo 284 do Regimento Interno do Senado Federal. ITEM 6 - TRAMITAÇÃO CONJUNTA - TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 62, de 2005 - Terminativo - Ementa do Projeto: Altera o artigo 134 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. ("As férias serão concedidas por ato do empregador, em um só período nos 12 (doze) meses subseqüentes à data em que o empregado tiver adquirido o direito"). Autoria do Projeto: Senador Paulo Paim.  TRAMITA EM CONJUNTO - TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 286, de 2007 - Terminativo - Ementa do Projeto: Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho, para dispor sobre a concessão de férias proporcionais. Autoria do Projeto: Senador Valdir Raupp. Relatoria do Projeto: Senador Armando Monteiro. Resultado: Adiado. ITEM 7 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 150, de 2010 - Terminativo - Dispõe sobre o exercício da profissão de Oleiro ou Ceramista. Autoria: Deputado Wandenkolk Gonçalves. Relatoria: Senador Eduardo Suplicy (Substituído por Ad Hoc). Relatoria Ad Hoc: Senador Paulo Paim. Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara nº 150, de 2010. Resultado: A Presidência designa Relator "ad hoc" o Senador Paulo Paim, em substituição ao Senador Eduardo Suplicy. Rejeitado o Projeto de Lei do Senado nº 150, de 2010. ITEM 8 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 269, de 2007 - Terminativo - Institui o Cartão de Seguridade Social (CSS), altera dispositivos a respeito do registro de empregados e dá outras providências. Autoria: Senador Sérgio Zambiasi. Relatoria: Senador Casildo Maldaner (Substituído por Ad Hoc). Relatoria Ad Hoc: Senador Paulo Paim. Relatório: Pela Declaração de Prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 269, de 2007. Resultado: Aprovada a Declaração de Prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 269, de 2007. ITEM 9 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 406, de 2008 - Terminativo - Altera a Lei nº 8.630, de 1993, para revigorar a cobrança do Adicional de Indenização do Trabalhador Portuário Avulso - AITP, e dá outras providências. Autoria: Senadora Ada Mello. Relatoria: Senador Sérgio Souza. Relatório: Pela Declaração de Prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 406, de 2008. Resultado: Aprovada a Declaração de Prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 406 de 2008. ITEM 10 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 294, de 2012 - Terminativo - Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para determinar a execução de ações voltadas para a promoção da alimentação saudável. Autoria: Senador Gim. Relatoria: Senadora Angela Portela. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 294, de 2012. Resultado: Aprovado o Projeto de Lei do Senado nº 294, de 2012. ITEM 11 – EXTRAPAUTA - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 41, de 2013. Com fundamento no disposto no art. 58, § 2º, inciso II da Constituição Federal, combinado com o art. 93, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a realização de Audiência Pública no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais - CAS, com vistas a instruir o Projeto de Lei da Câmara nº 74 de 2011 (PL 06049 de 2005, na origem), de autoria do Deputado Alex Canziani, que Dispõe sobre a regulamentação da profissão de cozinheiro, com a participação dos seguintes convidados: Senhor Presidente da Confederação Nacional do Comércio, Antônio José Domingues de Oliveira Santos; Senhor Presidente da Associação de Bares e Restaurantes - ABRASEL, Paulo Solmucci Júnior; Senhor Presidente da Confederação Nacional dos  Trabalhadores em Turismo e Hospitalidade, Moacir Roberto Tesch Auersvald; e Senhor Presidente do Sindicato dos Trabalhadores em Refeições de Campinas e Região - SINTERCAMP, Paulo Eduardo Ritz. Autoria: Senadora Lídice da Mata. Resultado: Aprovado. ITEM 12 - EXTRAPAUTA - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 42, de 2013. Requeiro, na forma do disposto no art. 58, § 2º, inciso II, da Constituição Federal, e nos arts. 90, inciso II, e 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública conjunta, no âmbito da Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE) e da Comissão de Assuntos Sociais (CAS), para promover consulta junto a entidades da sociedade civil, órgãos públicos e organismos internacionais a respeito da proposta de instituição, por lei, de uma semana voltada à conscientização dos cuidados a serem garantidos às crianças de 0 a 24 meses (bebês), inclusive o do aleitamento materno. Também se devem debater as ações a serem realizadas durante esse período para alcançar, do modo mais amplo e efetivo, os resultados almejados. A título de sugestão, apresentamos o seguinte rol de entidades para que sejam convidadas a se fazer representar na referida audiência pública: Rede Nacional da Primeira Infância (RNPI); Associação Brasileira de Estudos sobre o Bebê (ABEBÊ); Ministério da Saúde (MS); Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR); Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF); Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS). Autoria: Senadora Lídice da Mata. Resultado: Aprovado. ITEM 13 – EXTRAPAUTA - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 43, de 2013. Com fundamento no disposto no art. 58, § 2º, incisos II e V da Constituição Federal, e nos arts. 90, incisos II, V e XIII, e 93, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a realização de Diligência na cidade de Salvador – BA, com o objetivo de discutir do Projeto de Lei da Câmara nº 133 de 2011 (PL 07209 de 2010, na origem), de autoria do Deputado Ricardo Berzoini e outro(s) Sr(s). Deputado(s), que Acrescenta o art. 59-A à Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para dispor sobre o direito à informação do segurado do Regime Geral de Previdência Social, quanto a resultados de exames médico-periciais para concessão de auxílio-doença; do Projeto de Lei do Senado nº 389 de 2012, de autoria do Senador Waldemir Moka, que Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências, para conceder benefício mensal à pessoa portadora de doença hereditária associada a fatores raciais, e altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências, para incluir a doença falciforme e outras  hemoglobinopatias entre as doenças e condições cujos portadores são beneficiados com a isenção do cumprimento de prazo de carência para a concessão de auxílio-doença e  aposentadoria por invalidez; e do Projeto de Lei do Senado nº 174 de 2013, de autoria da Senadora Ana Amélia, que Altera o caput do art. 45 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre o Plano de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências, para dispor sobre o acréscimo do benefício para o segurado diagnosticado com doença grave, que tramitam em conjunto, com a participação dos seguintes convidados: Senhor Diretor do Centro de Pesquisas Gonçalo Moniz (Fiocruz Bahia), Mitermayer Galvão dos Reis; Senhor Diretor do Instituto de Saúde Coletiva – ISC, da Universidade Federal da Bahia – UFBA, Eduardo Luiz Andrade Mota; Senhora Presidente da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae) Salvador, Maria do Carmo Brito de Morais; Senhor Diretor do Hospital Ana Neri, Professor Francisco Reis; um representante da Coordenação-Geral de Sangue e Hemoderivados do Ministério da Saúde; e um representante da Associação Baiana de Pessoas com Doenças Falciformes – ABADFAL. Autoria: Senadora Lídice da Mata. Resultado: Aprovado. ITEM 14 - EXTRAPAUTA -REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 44, de 2013. Requeremos, nos termos regimentais, a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, em atenção à proposta apresentada por meio do Portal e-Cidadania do Senado Federal, para incluir o fisioterapeuta na Norma Regulamentadora 4 (NR4), que trata de Serviços Especializados de Segurança em Medicina do Trabalho nas empresas públicas e privadas. Os nomes dos convidados serão encaminhados posteriormente à Secretaria da Comissão. Autoria: Senadora Ana Amélia e outros. Resultado: Aprovado. . Usam da palavra os Senadores: Paulo Paim, Humberto Costa, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Casildo Maldaner, João Alberto Souza, Paulo Davim, José Pimentel, Sergio Souza, Benedito de Lira e Cyro Miranda e as Senadoras Ângela Portela, Vanessa Grazziotin, Ana Amélia e Lídice da Mata e o Senador Waldemir Moka, Presidente da CAS. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e vinte e nove minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.

Senador Waldemir Moka

Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
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SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA

SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
CAS (34ª Reunião Extraordinária)                                                      07/08/2013


(Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Havendo número regimental, declaro aberta a 34ª Reunião da Comissão de Assuntos Sociais da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura do Senado Federal.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

A presente reunião destina-se à apreciação de dez itens conforme pauta previamente divulgada, sendo três não terminativos e sete terminativos.

Antes de iniciar a nossa reunião, quero dizer que o Congresso Nacional recebeu nessa segunda-feira, dia 5 de agosto – lamentavelmente, em função de compromissos anteriormente assumidos, eu não pude estar presente –, um projeto de lei complementar de iniciativa popular para aumentar o orçamento da rede pública de saúde. Lembrando que em uma audiência pública em que estive presente, nesta Comissão, o chamado movimento Saúde+10 disse que iria coletar essas assinaturas. Portanto, fico muito à vontade, porque esta Comissão desde o início se manifestou favoravelmente e hipotecou total e irrestrita solidariedade a esse projeto de cunho popular. 

É uma proposta que reuniu quase dois milhões de assinaturas e foi entregue por representantes da sociedade civil com o apoio da Confederação Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). Pelo texto, o Governo deverá aplicar 10% da receita corrente bruta no SUS, excluídas restituições do Imposto de Renda.

Quero lembrar que o Congresso já apreciou a chamada Emenda nº 29 e, lamentavelmente, deixou de fora o Governo Federal.

Segundo dados do Movimento Nacional em Defesa da Saúde Pública Saúde+10, com a aprovação do projeto o Governo teria que desembolsar cerca de 40 bilhões a mais do que investe hoje no SUS.

Em 1995, os gastos federais em saúde representavam 11,7% da receita corrente bruta da União; em 2011, somavam apenas 7,5%. Veja a diferença. Isso tudo na mesma base de cálculo.

As perdas acumuladas ao longo dos anos, do ano 2000 para cá, somam cerca de R$180 bilhões. Vale lembrar que em 2011 foi aprovado o projeto de lei complementar que regulamenta a Emenda Constitucional nº 29, sancionada em janeiro de 2012. Os Estados mantêm-se obrigados a investir 12% da arrecadação com impostos, e os Municípios, 15%. É aí que está a chamada injustiça. Quer dizer, obrigam-se os Municípios, obrigam-se os Estados, e o Governo Federal, que é quem fica com a maior parte da arrecadação dos impostos, não tem obrigação de investir nenhum percentual.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – Presidente Moka, e nesses sete alguma coisa...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – 7,5%.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – Isso. Já está incluso o que os Municípios investem também. Isso é a média.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Isso é a média.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – Veja que a União investiu muito menos ainda do que esses sete. O cálculo que temos do que a União está investindo é algo por volta de 5%. Porque se contar que são 15% dos Municípios e 12% dos Estados, para dar essa média de sete, eles investiram muito menos.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Claro que a saúde tem vários problemas, sabemos disso. São problemas de gestão, a questão de recursos públicos, mas fundamentalmente temos um subfinanciamento da saúde, porque o Governo Federal, no início do SUS, já chegou a fazer um aporte do total de recursos que representava 73%; hoje, esse aporte representa 43%. É evidente isso.

Por isso eu acho que agora, com essa coleta de quase dois milhões de assinaturas, o Congresso vai ter de corrigir essa falha e realmente destinar um percentual. O projeto fala em 10%. É claro que aqui nós criamos uma Subcomissão especial. O Senador Humberto Costa tem uma proposta e vai apresentá-la a esta Comissão e nós vamos debater o assunto.

Mas eu quero registrar que foi entregue esse projeto chamado popular, com praticamente dois milhões de assinaturas.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP – AL) – Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Pois não.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP – AL) – Presidente, como eu tenho outro compromisso em outra Comissão, gostaria de propor a V. Exª a inversão da pauta para que nós pudéssemos apreciar o item 3, considerando que dos itens 2 e 1 os Relatores ainda não se encontram aqui.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Nós vamos de imediato, então.

Eu só queria ainda fazer um registro de uma questão importante. O Estatuto da Juventude, aprovado por esta Comissão de Assuntos Sociais e pelo Plenário do Senado, no primeiro semestre, foi sancionado, nesta segunda-feira, pela Presidente Dilma Rousseff. O Relator do Estatuto da Juventude está aqui; é o Senador Paulo Paim.

Eu acho que esta Comissão deu uma importante contribuição, seja aqui na Comissão, seja na articulação para a aprovação disso no Plenário do Senado Federal.

O texto ficou dividido em dois grandes temas: Dos Direitos e Das Políticas Públicas de Juventude e Do Sistema Nacional de Juventude, ampliando os direitos fundamentais para garantir aos jovens maior acesso social e cultural.

Eu vejo essa como uma vitória da juventude, é claro, mas esta Comissão deu uma importante contribuição.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Pois não.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – Eu também quero dizer que fiquei extremamente satisfeito em colaborar com o pedido de V. Exª em abrir mão para que tramitasse na nossa Comissão de Educação, para dar celeridade, já que V. Exª cumpriu todos os ritos e nós endossamos plenamente. Então, com isso, nós tivemos um sucesso em conjunto.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Exatamente. Ele teria de passar por aqui, pela Comissão de Educação, pela Comissão do Senador Blairo Maggi, que é a do Meio Ambiente, e em todas as outras Comissões. Nós fizemos tudo numa única audiência pública e com isso, evidentemente, nós ganhamos tempo para aprovarmos ainda no primeiro semestre o chamado Estatuto da Juventude.

V. Exª deseja a palavra?

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Governo/PT – CE) – Sim.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Pois não.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Governo/PT – CE) – Sr. Presidente, ainda sobre o seu comentário inicial da entrega das assinaturas pelo movimento Saúde+10 ontem, quando, por sinal, foi o Dia Nacional da Saúde. Oportunamente, foi entregue na Câmara Federal essa solicitação de iniciativa popular solicitando maior aporte de recursos públicos para a saúde, o que é um tema extremamente debatido na nossa Comissão. E por isso mesmo, foi criada a Subcomissão para discutir o financiamento da saúde.

Eu acho que isso é oportuno, porque, na minha avaliação, os dois Ministérios, o da Saúde e o da Educação, interpretaram corretamente os clamores das ruas, mas infelizmente encaminharam de forma errada as soluções, porque o Saúde+10, que traz, dentre outras coisas, a preocupação em levar médicos para lugares de difícil provimento, esqueceu-se de um detalhe fundamental que é o financiamento da saúde.

Aliás, ele se esqueceu de ir ao cerne da questão.

Dentre outras impropriedades praticadas pela MP, como, por exemplo, provimento sem concurso público, desrespeito às obrigações trabalhistas, condições de trabalho, enfim, um montão de coisas, houve até mesmo a ampliação do curso médico sem uma discussão prévia do Conselho Nacional da Educação, sem discussão com as entidades de classe, sem discussão prévia com o Conselho Nacional de Residência Médica, com as universidades. Enfim, é essa miscelânea de soluções que, na minha avaliação, foram de certa forma até atabalhoadas. Mas um novo alento me traz saber que o Congresso Nacional, outra vez, terá uma oportunidade de uma discussão do cerne da questão da saúde pública no Brasil, que é o financiamento. Não se concebe a 7ª economia do mundo destinar apenas 3,7% do PIB.

Eu estive no Parlatino, em Cuba, e fui para conhecer que milagre era aquele de Cuba. Nós estivemos lá, onde o Senador Cyro estava também. Sabem qual era o milagre? O milagre é que lá se destinam 15% do PIB; o milagre é que eles têm uma saúde básica forte; o milagre é que Havana, uma cidade com dois milhões de habitantes, tem menos da metade da frota de Natal; e lá as leis são rígidas, os acidentes de trânsito são muito poucos, não entram drogas, problemas causados pela bebida são muito poucos, a violência entre as pessoas é praticamente inexistente, em função da rigidez das leis. Então, isso é que leva a uma saúde bem avaliada.

Não adianta fazermos interpretações equivocadas. Os indicadores não podem ser analisados isoladamente. Foi-nos dito lá “Ah, mas por que a expectativa de vida em Cuba é de 78 anos?” Olha, isso isoladamente não diz nada, até porque, no meu Estado a saúde está um caos, a prefeitura declarou calamidade pública na saúde, faltam condições em todo o Estado e o maior hospital público do Estado está falido, está um caos total; entretanto, o Rio Grande do Norte é o Estado de maior expectativa de vida no Brasil, onde há uma dissonância entre as condições de trabalho na saúde e a expectativa de vida. Então, são outros fatores que também interferem.

Portanto, eu acho que essas avaliações de indicadores e essa interpretação equivocada de alguns fatos, de alguns eventos acontecidos, sobretudo nas cobranças na saúde, precisam ser ponderadas e discutidas de uma forma mais ampla.

Mas fica aqui o meu alento e a minha inteira aprovação à iniciativa popular, até porque, na discussão da regulamentação, foram poucas vozes que defenderam os 10%.

Era só, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Eu vou colocar, para apreciação, o item 3 da pauta, cujo Relator é o Senador Benedito de Lira, que pediu a inversão da pauta em função de haver outra Comissão. Essas Comissões, lamentavelmente, sempre chocam o horário.

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 131, de 2013
- Não Terminativo -

Altera a Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, para permitir a dedução, em dobro, do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica, das despesas incorridas com a contratação de empregados com mais de cinquenta anos de idade.

Autoria: Senador Eduardo Amorim

Relatoria: Senador Benedito de Lira

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 131, de 2013.

Observações:

- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos, em Decisão terminativa.

- Votação simbólica
Concedo a palavra ao Senador Bendito de Lira, para proferir a leitura do seu relatório.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP – AL) – Obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, compete a esta Comissão, nos termos do disposto no art. 100, I, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), emitir parecer sobre a presente proposição.

Não há nenhum óbice do ponto de vista formal ou material à aprovação da matéria. Ela está entre aquelas de competência legislativa de Parlamentar, não fere principio geral de direito e está harmonizada com os ditames da boa técnica legislativa.

Relativamente ao mérito, na avaliação que cumpre a esta Comissão, temos que a iniciativa é medida necessária, e tende a ser mecanismo de contenção do processo de exclusão a que estão submetidos os trabalhadores acima de cinquenta anos.

É fato que as empresas tendem a substituir os trabalhadores com mais tempo de serviço, porque gradativamente se tornam mais dispendiosos, pois recebem salários maiores e, por consequência, consolidam encargos sociais mais pesados. 

Assim, não é raro que profissionais experientes, com muitos anos de trabalhos dedicados a uma determinada empresa, se vejam numa contingência de desemprego, encontrando maiores dificuldades do que os mais jovens para se realocarem, acabando por aceitar colocações de menor qualificação e remuneração, por questão de sobrevivência.

Assim, a iniciativa que ora analisamos tem a virtude de romper esse ciclo vicioso, permitindo que as empresas deduzam de seu imposto de renda as despesas operacionais relativas a salários e encargos sociais desses funcionários, fazendo com que a experiência de que são portadores seja força produtiva bem aproveitada. 

Sr. Presidente, o voto é pela aprovação do PLS n° 131, de 2013.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

Para discutir, Senador?

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – Eu quero louvar o autor e o Relator Benedito de Lira pela iniciativa e pelo belo relatório e ainda tenho certeza de que não passaria na Comissão de Economia, mas acho que deveria ser progressivo, um percentual para 50 anos, 60 anos. 

Acabo de receber o e-mail de um engenheiro de 57 anos, desempregado há dois anos e meio, com sérias dificuldades na recolocação no mercado de trabalho, pois no mercado há contratação de engenheiros recém-formados que são contratados com salários abaixo do piso da categoria. Por aí, vai. Então, é meritório. Pena que a gente não possa fazer uma escala porque, imaginem, com 50 e 50 e poucos anos sofrem essa discriminação, com 60 anos a coisa é muito pior. Hoje, com a longevidade, eu me sinto jovem como V. Exª. Nós estamos no vigor e no auge da nossa produtividade.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – V. Exª tem mania de me incluir na sua geração. Eu sou, pelo menos, dez anos mais novo que V. Exª, embora não pareça. Eu reconheço.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – A vida não lhe foi tão justa assim, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – É verdade, mas acho que o Senador Cyro Miranda faz uma abordagem muito... É verdade que hoje as pessoas...

Evidentemente, lembro-me que quando menino, uma pessoa com 60 anos era considerada uma pessoa velha, e hoje com 60 anos é muito nova. Eu acho que o projeto realmente tem esse mérito.

Senadora Ana Amélia. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Queria reforçar o argumento do Senador Cyro Miranda. 

De fato essa questão – e o Senador Paulo Paim também tem falado na questão da desaposentadoria – tem a ver com isso. Há uma transversalidade desse tema com a questão da taxa de longevidade dos brasileiros, homens e mulheres. Temos de nos atentar a isso e não perder a experiência que essas pessoas com maior capacidade podem ter, como aponta essa carta do engenheiro enviada ao Senador Cyro Miranda.

Queria aplaudir também a relatoria do Senador Benedito de Lira, dando meu integral apoio.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Encerrada a discussão.

Em votação.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 131, de 2013. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos em decisão que será terminativa naquela Comissão.

Item 1 da pauta.

ITEM 1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, de 2013

- Não Terminativo -

Acrescenta parágrafo único ao art. 1º da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, caracterizando como essenciais e exclusivas de Estado as atividades exercidas por Engenheiros, Arquitetos e Engenheiros Agrônomos ocupantes de cargo efetivo no serviço público federal, estadual e municipal.

Autoria: Deputado José Chaves

Relatoria: Senadora Ana Amélia
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 13, de 2013.

Observações:

- A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.

- Votação simbólica.

Concedo a palavra à Senadora Ana Amélia para proferir o seu relatório.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Caro Presidente, Senador Waldemir Moka, caros colegas Senadores e Senadoras, esta matéria já foi submetida à apreciação na Câmara dos Deputados e para evitar a delonga e a demora de uma matéria de interesse de categorias tão importantes como a dos engenheiros, dos arquitetos e dos engenheiros agrônomos, tratei, apesar de algumas sugestões de emendas, de manter o texto que veio da Câmara, para que seja mais rápida a tramitação da matéria. 

Aqui na Comissão de Assuntos Sociais ela não é terminativa e ainda terá que ser submetida à Comissão de Constituição e Justiça. E lembro também que, na Câmara, a Comissão de Constituição e Justiça aprovou integralmente esse texto.

Vou direto à análise do assunto, ressaltando a sua relevância. 

Sem o trabalho relevante dos engenheiros, arquitetos e engenheiros agrônomos, o desenvolvimento econômico seria impensável, e as políticas públicas, todas voltadas em última instância para o bem-estar social, não poderiam ser levadas a efeito.

Veja, no caso dos engenheiros, agora mesmo na questão dos programas que o Governo faz, o Minha Casa Minha Vida, o das grandes obras como Copa do Mundo, essas atividades, principalmente arquitetura e engenharia civil têm ganhado uma relevância extraordinária. Chegou ao ponto, em algum momento, em que se falou em apagão de mão-de-obra, até de importar não só médicos, mas outras categorias. Isso revela exatamente a necessidade de darmos a consistência, a segurança para as atividades envolvidas nessas respectivas áreas. 

Se voltarmos o pensamento para a construção de um futuro mais próspero, precisamos cada vez mais contar com esses profissionais, responsáveis pela edificação de uma infraestrutura que permite o desenvolvimento em todos os sentidos, incluindo a sustentabilidade e todas as políticas com vistas a levar o Brasil a se tornar um País de primeiro mundo. 

Tendo em vista a grandeza do trabalho desses especialistas já referidos, engenheiros civis, arquitetos e engenheiros agrônomos... E eu, especialmente, que sou de um Estado como V. Exª, Presidente, nosso querido Senador Waldemir Moka, Mato Grosso do Sul, Estados que têm a produção de alimentos, a produção agrícola com um avanço cada vez maior, graças à participação ativa e protagonista dos engenheiros agrônomos, sabemos o valor que essa categoria tem. Isso tem sido exatamente a base desse crescimento extraordinário, que é a grande máquina e motor que sustentam a economia brasileira. 

Nosso superávit comercial está sustentado exatamente pela produção agrícola; e a produção agrícola se dá com avanço tecnológico aplicado por esses especialistas que estão usando essas novas tecnologias. Então, queria dizer que sem o trabalho muito importante dos engenheiros, dos arquitetos e dos engenheiros agrônomos, o desenvolvimento econômico, a erradicação da pobreza e o estabelecimento de políticas públicas promotoras do bem comum seriam impossíveis. No âmbito desta Comissão, portanto, o projeto merece acolhida. 

Meu voto é pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 13, de 2013, para o qual peço apoio dos colegas Parlamentares.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – Para discutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Para discutir, Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – Quero parabenizar o autor e a Relatora Ana Amélia. Extremamente meritório e não podia ficar esquecido. A Senadora Ana Amélia foi muito feliz quando lembrou que hoje a necessidade dos engenheiros e arquitetos está tão grande que se pensou novamente em importar. Então, mais do que meritório, tem aqui a minha total aprovação.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Continua em discussão.

Eu também queria fazer o registro em comum, mas acho que realmente é importante. A Senadora Ana Amélia foi muito feliz ao lembrar que nos Estados em que há essa vocação agrícola, além dos engenheiros civis e arquitetos, os engenheiros agrônomos têm um papel fundamental na pesquisa avançada, na tecnologia. Hoje, enfim, pegar uma máquina chamada agricultura de precisão é uma coisa fantástica, correção de solo; e também o avanço dos engenheiros nos últimos tempos.

Eu acho fundamental. É um projeto que tem todo o mérito. 

Para discutir, Senador Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco Governo/PT – RS) – Não, nem vou discutir, Sr. Presidente. Só para desencargo de consciência, a orientação que recebo do Governo é pela rejeição do projeto e o argumento mais forte de três laudas é quanto à inconstitucionalidade. 

Como aqui não é terminativo, não estamos discutindo essa questão, vou acompanhar a Relatora e a Comissão correspondente faça o debate no momento adequado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Na verdade, o mérito, aqui, é o que nós temos que avaliar. Agora, essa questão constitucional não tem jeito. A CCJ não tem jeito de... porque fomos começar o debate a rigor desse jeito e a tramitação... todos os projetos teriam que... a primeira Comissão a ser...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Governo/PT – RS) – Por isso eu disse que acompanharia a relatora. Os engenheiros e agrônomos, enfim, estavam aguardando a entrada de nossos Senadores. E coloquei para eles a minha posição de que acompanharia a relatora; e o debate sobre se é constitucional ou não se faria na CCJ, pelos argumentos que recebi aqui.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Está bom.

Encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que aprovam o relatório ao projeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão, favorável ao Projeto de Lei da Câmara nº 13, de 2013. (Palmas.)

A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, onde a decisão é terminativa e onde, evidentemente, será discutida essa questão da constitucionalidade.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Pela ordem, Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Sr. Presidente, eu sou Relator do item 9 e é terminativo. Nós estamos com outras duas Comissões em andamento: a Comissão da CCJ com sabatina de uma indicada ao CNJ e também a Comissão de Infraestrutura. E eu preciso me deslocar até a CCJ.

Indago a V. Exª, com anuência dos colegas, se não poderíamos, no caso de termos quórum, ir para o item 9, que é terminativo?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Com mais um Senador nós adquirimos quórum para os terminativos. Mas eu avalio que se o próprio Plenário concordar, V. Exª faz a leitura. E imagino que nossa assessoria também já tenha informação de que teremos o quórum. Então, se o Plenário permitir a inversão, V. Exª faz a leitura do item 9 da nossa pauta. 

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – PR) – É um relatório bem rápido, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – 

ITEM 9

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 406, de 2008

- Terminativo -

Altera a Lei nº 8.630, de 1993, para revigorar a cobrança do Adicional de Indenização do Trabalhador Portuário Avulso - AITP, e dá outras providências.

Autoria: Senadora Ada Mello

Relatoria: Senador Sérgio Souza

Relatório: Pela Declaração de Prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 406, de 2008.

Observações:

- Em 26.03.2013, a Comissão de Assuntos Econômicos e,

Em 05.06.2013, a Comissão de Serviços de Infraestrutura aprovaram Pareceres pela recomendação de Prejudicialidade do Projeto.

- Votação nominal.

Eu concedo a palavra ao Senador Sérgio Souza para proferir a leitura do seu relatório. 

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, agradecendo a deferência face à instalação de outras Comissões, passo ao relatório.

O Projeto de Lei do Senado (PLS) n° 406, de 2008, de autoria da Senadora Ada Mello, tem o escopo de revigorar a cobrança do Adicional de Indenização do Trabalhador Portuário Avulso (AITP), instituído pela Lei n° 8.630, de 1993, e cuja vigência expirou em 31 de dezembro de 1997. 

O Projeto em apreço busca reativar mecanismo de cunho indenizatório como forma de garantir o direito de trabalhadores portuários avulsos que requereram o cancelamento de seu registro profissional, nos termos do art. 58 da Lei n° 8.630, de 1993. Tais trabalhadores devem já estar devidamente cadastrados e com a Autorização de Pagamento emitida pelo Banco do Brasil, devendo ainda declarar que não ingressaram nem ingressarão em juízo para discutir qualquer aspecto da indenização.

A proposição foi distribuída à Comissão de Assuntos Econômicos, à Comissão de Serviços de Infraestrutura e à Comissão de Assuntos Sociais, cabendo à última decisão terminativa sobre a matéria. 

Em 26 de março de 2013, foi aprovado na CAE parecer pela prejudicialidade do PLS 406, de 2008, e das Emendas 1 e 2 a ele apresentadas.

Em 5 de junho de 2013, foi aprovado, na Comissão de Infraestrutura, parecer que também conclui pela prejudicialidade da matéria. 

Passo, então, à análise, Sr. Presidente.

Nos termos do art. 22, inciso I, da Constituição Federal, cabe à União legislar sobre direito do trabalho, motivo pelo qual a questão relativa ao restabelecimento do AITP (Adicional de Indenização do Trabalhador Portuário Avulso) inclui-se na competência legislativa do mencionado ente federado.

Além disso, não trata de matéria cuja iniciativa seja reservada ao Presidente da República, aos Tribunais Superiores ou ao Procurador-Geral da República, motivo pelo qual aos Parlamentares, nos termos do art. 48 da Constituição Federal, é franqueado iniciar o processo legislativo sobre a matéria.

No tocante à atribuição da CAS para examinar a proposição, o art. 100, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, a ela confere tal prerrogativa.

Ressalte-se, ainda, que não se trata de questão cuja disciplina exija a aprovação de lei complementar, motivo pelo qual a lei ordinária é o instrumento apto à inserção do tema no ordenamento jurídico nacional.

Entretanto, em face da promulgação da Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013, fruto da conversão da Medida Provisória nº 595, de 6 de dezembro de 2012, e do disposto no art. 334, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, a proposição resta prejudicada, pois o citado diploma legal, em seu art. 76, inciso I, revoga a Lei nº 8.630, de 1993, cuja alteração era buscada pelo projeto de lei em exame.

Ante o exposto, o voto é pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 406, de 2008.

Era o relatório e o voto, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

Encerrada a discussão.

É declarado o projeto prejudicado, nos termos do art. 334 do Regimento Interno do Senado.

Não havendo mais quem queira discutir, está encerrada a discussão.

Em votação a declaração de prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 406, de 2008.

Quem vota com o Relator vota “sim” para a declaração de prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 406, de 2008.

A votação é nominal.

Como vota o Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco Governo/PT – RS) – Com o Relator, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Como vota a Senadora Angela Portela?

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Governo/PT – RR) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Como vota o Senador João Durval?

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Governo/PDT – BA) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Governo/PSB – DF) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senador João Alberto Souza.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – MA) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senadora Lídice da Mata.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Governo/PSB – BA) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senador Sérgio Souza é o Relator, voto conhecido.

Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – Com o Relator e pedindo ao Relator que fique presente para que o quórum permaneça, pois o meu item 5, que já foi lido, será votado em seguida.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Agradeço a contribuição de V. Exª.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – PR) – O pedido de V. Exª será atendido, Senador Cyro.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Está nomeado o fiscal do quórum do nosso Plenário.

Resultado: aprovada a declaração de prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 406, de 2008.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

O item...

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Governo/PT – RR) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Pois não, Senadora Angela.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Governo/PT – RR) – Quanto ao item 10 da pauta, Sr. Presidente, também já foi lido o relatório e eu gostaria que ele fosse colocado para que pudéssemos votar.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Nós temos aqui, veja bem, o item 8 e o item 10, que foram lidos, e só está faltando a votação. E temos também o do Senador Cyro Miranda da mesma forma. Então, vou colocar esses três projetos em votação para que já haja um avanço grande na pauta.

Mas, antes, quero ler o seguinte:

A Presidência comunica que, no dia 22 de julho do corrente ano, o Presidente do Senado distribuiu a esta Comissão de Assuntos Sociais Sugestão nº 10, de 2013, de iniciativa do cidadão Tiago Amaral, propondo a realização de audiência pública sobre a inclusão do fisioterapeuta na Norma Regulamentadora nº 4 do Ministério do Trabalho.

O tema proposto foi apresentado por meio do Portal e-Cidadania, disponível no site do Senado Federal, e teve apoiamento superior a dez mil manifestações individuais da sociedade civil.

O Portal e-Cidadania é um instrumento de interação do Senado com a sociedade, por meio de Internet e das redes sociais, especialmente voltado para o debate do sistema legislativo e para fomentar o diálogo resultante da representatividade parlamentar.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) –Pois não, Senadora.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Primeiro, queria saudar a Presidência da CAS e a assessoria da nossa querida Dulcídia, pela eficiência nessa interatividade de audiência da sociedade com o trabalho da Casa. Isso é extremamente relevante. Aliás, quando discutimos aqui a questão das motocicletas, dos acidentes, foi o momento de maior demanda e de interesse do assunto. 

Nesse também há uma grande demanda. Acho que todos aqui somos usuários dos serviços dos fisioterapeutas. Como não há, no Regimento – penso –, uma possibilidade de que o cidadão, mesmo com, digamos, hoje, o processo democrático, faça ele um pedido e requeira, porque não há a previsão disso no Regimento, queria verbalmente requerer a audiência pública que está sendo solicitada pelo cidadão Tiago Amaral, que não conheço, para essa audiência pública.

Subscrevo, como Senadora, e posso fazer isso, para realizar a audiência pública requerida por ele. Penso dessa forma.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) –Pela ordem, Senador.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Também, na mesma linha da Senadora Ana Amélia, essa é uma profissão para a qual precisamos dar a atenção devida e gostaria de subscrever esse requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Na verdade, eu iria propor que a Comissão de Assuntos Sociais pudesse fazê-lo, em nome da Comissão, mas, claro, tendo, como primeira subscritora, a Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Estamos ouvindo a voz das ruas.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – A minha assessoria também tem mantido contato e acho que isso é superimportante e nós queremos realmente...Então já vamos fazer essa audiência pública.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – O item nº 10.

ITEM 10

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 294, de 2012

- Terminativo -

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para determinar a execução de ações voltadas para a promoção da alimentação saudável.

Autoria: Senador Gim

Relatoria: Senadora Angela Portela

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 294, de 2012.

Observações: 

- Em 25.04.2013, a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa aprovou Parecer Favorável ao Projeto.

- Em 10.07.2013, lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, ficam adiadas a discussão e a votação da matéria.

- Votação nominal.

Eu já havia encerrado essa discussão. Portanto, temos é que colocar em votação, que será nominal.

Desculpe-me, a Dulcídia me informa que essa discussão foi apenas adiada. Não havia encerrado. Portanto, em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, está encerrada a discussão.

Como vota o Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Governo/PT – RS) – Com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Com a Relatora, Senadora Angela Portela. Voto conhecido.

Senador João Durval.

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Governo/PDT – BA) – Com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Governo/PSB – DF) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senador João Alberto Souza.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – MA) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Com a Relatora. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senadora Lídice da Mata.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Governo/PSB – BA) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Resultado: o Projeto de Lei do Senado nº 294/2012 foi aprovado. Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 269, de 2007

- Terminativo -

Institui o Cartão de Seguridade Social (CSS), altera dispositivos a respeito do registro de empregados e dá outras providências.

Autoria: Senador Sérgio Zambiasi

Relatoria: Senador Casildo Maldaner (Substituído por Ad Hoc)

Relatoria Ad Hoc: Senador Paulo Paim

Relatório: Pela Declaração de Prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 269, de 2007.

Observações:

- Em 28.05.2013, a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou a recomendação de Prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 269, de 2007.

- Em 17.07.2013, o Presidente da Comissão de Assuntos Sociais designa Relator "ad hoc" o Senador Paulo Paim, em substituição ao Senador Casildo Maldaner. Lido o Relatório e encerrada a discussão, fica adiada a votação da matéria.

- Votação nominal.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, para fazer alguma consideração se julgar necessária. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Governo/ PT – RS) – Uma frase só Senador. Só uma homenagem ao Senador Sérgio Zambiasi pela iniciativa do cartão de seguridade que na época do Ministro Pimentel foi praticamente implementado via sistema on-line de Internet. Enfim, a ideia de S. Exª foi aproveitada, por isso o projeto está prejudicado, mas fica aqui a homenagem à iniciativa desse sistema, que surgiu por parte do Senador Sérgio Zambiasi.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Em votação. 

Senador Paulo Paim, Relator ad hoc, voto conhecido. 

Senadora Angela Portela.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Governo/PT – RR) – Com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senador João Durval.

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Governo/PDT – BA. Fora do microfone) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senador Rodrigo Rollemberg. 

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Governo/PSB – DF. Fora do microfone) – Com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka – Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senador João Alberto Souza.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – AM) – Com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) –Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Fora do microfone) – Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senador Paulo Davim. 
O SR. PAULO DAVIM (Bloco Governo/ PV – RN. Fora do microfone) – Com o Relator, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senadora Lídice da Mata.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Governo/PSB – BA. Fora do microfone) – Com o Relator, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senador Sérgio Souza.
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – PR. Fora do microfone) – Com o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senador Cyro Miranda.
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – Com o relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Aprovada a declaração de prejudicialidade do projeto de Lei do Senado nº 269, de 2007. 

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) –Item 5 da pauta:

ITEM 5

TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, de 2010

- Terminativo -

Ementa do Projeto: Dispõe sobre a instalação e manutenção de cercas eletrificadas ou energizadas.

Autoria do Projeto: Deputado Silvinho Peccioli

Relatoria do Projeto: Senador João Alberto Souza (Substituído por Ad Hoc)

Relatoria Ad Hoc: Senador Cyro Miranda 

Observações:

- Em 17.07.2013, a Comissão de Assuntos Sociais aprovou, em Turno Único, a Emenda nº 2-CI-CAS (Substitutivo), com a Subemenda nº 1-CAS, ao Projeto de Lei da Câmara nº 52, de 2010.

- Ao Substitutivo poderão ser oferecidas Emendas até o encerramento da discussão, vedada a apresentação de novo Substitutivo integral.

Em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir encerro a discussão.

Não tendo sido oferecidas emendas na discussão suplementar, o substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 52, de 2010, é dado como definitivamente adotado sem votação, nos termos do art. 284, do Regimento Interno do Senado Federal.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

Item 7 da pauta.

ITEM 7

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 150, de 2010

- Terminativo -

Dispõe sobre o exercício da profissão de Oleiro ou Ceramista.

Autoria: Deputado Wandenkolk Gonçalves

Relatoria: Senador Eduardo Suplicy

Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara nº 150, de 2010.

Observações:

- Votação nominal.

Eu pergunto se o Senador Paulo Paim pode relatar como Relator ad hoc?

Então, nomeado o Senador Paulo Paim como Relator ad hoc. Eu concedo a palavra ao Senador Paulo Paim para proferir o relatório.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Governo/PT – RS) – Eu vou tentar simplificar. 

Sr. Presidente, o projeto conforme descreveu V. Exª, que vem da Câmara dos Deputados, dispõe sobre o exercício da profissão de oleiro ou ceramista.

O Senador Suplicy deu parecer pela rejeição do projeto de lei, no entendimento que o mesmo teve, em um debate já feito. Vou simplificar, porque tenho mais ou menos acompanhado essa questão das profissões.

O Senador entendeu que o projeto não poderia ser aprovado na forma como se encontra porque não atende a todos os requisitos levantados pelo próprio Ministério do Trabalho. Por isso, o voto do próprio Senador Eduardo Suplicy foi pela rejeição do projeto em pauta.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) –Em discussão o projeto cujo Relator é o Senador Eduardo Suplicy, mas o Senador Paulo Paim é o Relator ad hoc, e o relatório é pela rejeição. (Pausa.)

Encerrada a discussão. 

Em votação. 

Eu quero só alertar que quem vota com o Relator vota, portanto, “não”, pela rejeição do projeto. (Pausa.)

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – É que eu aguardo a Senadora Vanessa Grazziotin, que está só dando uma entrevista. Acho que podemos colher o voto dos demais aqui. Então, por favor.

Como vota o Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco Governo/PT – RS) – Acompanho o Relator, que foi o Eduardo Suplicy. E eu fui ad hoc.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Voto conhecido.

Senadora Angela Portela?

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Governo/PT – RR) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senador João Durval?

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Governo/PDT – BA. Fora do microfone) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) –Senadora Vanessa está ainda dando entrevista.

Senador João Alberto Souza.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – MA) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senadora Lídice da Mata.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Governo/PSB – BA. Fora do microfone) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN. Fora do microfone) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – PR. Fora do microfone) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senadora Vanessa Grazziotin, deixe-me atualizá-la, em função de V. Exª estar dando uma entrevista ao vivo aqui.

O Senador Eduardo Suplicy foi Relator de uma matéria que trata da profissão de oleiro ou ceramista. O relatório do Senador Eduardo Suplicy, que foi lido pelo Senador Paulo Paim, é pela rejeição, porque no relatório o Senador Eduardo Suplicy diz que a matéria não contempla os requisitos do Ministério do Trabalho.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Governo/PT – RS) – E ainda cria, como li aqui, Sr. Presidente, uma série de obstáculos, porque esse profissional terá que possuir curso técnico, o que vai tirar da praça milhares e milhares de artesãos que atuam nessa área, segundo o próprio Relator, Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Em se tratando do Senador Eduardo Suplicy, nessa área como em outras, acho que é um relatório que tem toda a credibilidade.

Então, V. Exª, se acompanhar o voto estará votando “não”, rejeitando o projeto.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Governo/PCdoB – AM) – Exatamente, com o argumento...

Primeiro, quero agradecer toda essa preocupação e atenção que tiveram comigo. Muito obrigada, Presidente. Obrigada aos Senadores e às Senadoras pela atenção.

Mas, como V. Exª disse, partindo de um relatório do Senador Eduardo Suplicy e tendo o Senador Paulo Paim como Relator ad hoc, obviamente eu acompanho o voto desses dois competentíssimos e compromissados Senadores.

Então, voto com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Então, a Senadora Vanessa Grazziotin também vota com o Relator ad hoc.

Resultado.

Rejeitado o projeto de Lei da Câmara nº 150, de 2010.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal, para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

Do item 2 a Relatora é a Senadora Vanessa Grazziotin.

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 699, de 2011

- Não Terminativo -

Disciplina a utilização de coletes à prova de balas por profissionais que fazem cobertura jornalística e acompanham operações policiais.

Autoria: Senador Vital do Rêgo.

Relatoria: Senador Eduardo Suplicy (Substituído por Ad Hoc).

Relatoria Ad Hoc: Senadora Vanessa Grazziotin

Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 699, de 2011.

Observações:

- Em 10.07.2013, o Presidente da Comissão de Assuntos Sociais designa a Senadora Vanessa Grazziotin Relatora "ad hoc", em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.

Lido o Relatório, é concedida Vista Coletiva aos Senadores Paulo Davim e Jayme Campos, nos termos regimentais.

- A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em Decisão Terminativa.

- Votação simbólica.

Consulto o Senador Paulo Davim se há alguma manifestação em decorrência do pedido de vista.

É o item 2 da pauta. A página é 21.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) –Não. V. Exª relatou, houve um pedido de vista coletiva, o Senador Jayme Campos...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Governo/PCdoB – AM) – Eu gostaria, Sr. Presidente, se possível...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Não. Então, não há por parte do Senador Paulo Davim nenhuma consideração. Eu concedo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin para as considerações que julgar necessárias.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Governo/PCdoB – AM) – É muito rapidamente, Sr. Presidente.

É muito ruim apresentar, mesmo tendo sido eu Relatora ad hoc, um projeto pela rejeição, um projeto de lei de iniciativa de um Parlamentar, de um colega. Nunca é interessante que se faça isso. 

Entretanto, no caso específico, como o projeto prevê que a Polícia Federal forneça o colete à prova de balas para os jornalistas que acompanhem ações policiais, isso poderia levar a uma observação ou a uma conclusão de que a responsabilidade pela integridade física do jornalista passe a ser da polícia. Então, acho que seria interessante que o nobre Relator, o Senador Vital do Rêgo, pensasse em outra iniciativa diferente dessa, em que a responsabilidade fosse do órgão ou da empresa onde o jornalista tivesse vínculo empregatício e jamais da polícia, Sr. Presidente.

Por isso acompanhei o voto do Relator, mantendo-o pela rejeição.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Continua em discussão. (Pausa.)

Encerrada a discussão.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que acompanham o voto da Relatora ad hoc permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Aprovado o relatório, ele passa a constituir parecer da Comissão, que é contrária ao Projeto de Lei do Senado nº 699, de 2011.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em decisão que lá será terminativa.

Nós temos ainda dois itens, mas o Senador Humberto Costa e o Senador Armando Monteiro...

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Governo/PSB – BA) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – ...embora já tenham sido lidos, também. Mas agora não temos quórum e eu concedo a palavra à Senadora Lídice da Mata, porque nós temos os requerimentos da Senadora e eu vou colocá-los em votação.

ITEM 11

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 41, de 2013

Com fundamento no disposto no art. 58, § 2º, inciso II da Constituição Federal, combinado com o art. 93, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a realização de Audiência Pública no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais - CAS, com vistas a instruir o Projeto de Lei da Câmara nº 74 de 2011 (PL 06049 de 2005, na origem), de autoria do Deputado Alex Canziani, que Dispõe sobre a regulamentação da profissão de cozinheiro, com a participação dos seguintes convidados: Senhor Presidente da Confederação Nacional do Comércio, Antônio José Domingues de Oliveira Santos; Senhor Presidente da Associação de Bares e Restaurantes - ABRASEL, Paulo Solmucci Júnior; Senhor Presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Turismo e Hospitalidade, Moacir Roberto Tesch Auersvald; e Senhor Presidente do Sindicato dos Trabalhadores em Refeições de Campinas e Região - SINTERCAMP, Paulo Eduardo Ritz.

Autoria: Senadora Lídice da Mata

ITEM 12

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 42, de 2013

Requeiro, na forma do disposto no art. 58, § 2º, inciso II, da Constituição Federal, e nos arts. 90, inciso II, e 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública conjunta, no âmbito da Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE) e da Comissão de Assuntos Sociais (CAS), para promover consulta junto a entidades da sociedade civil, órgãos públicos e organismos internacionais a respeito da proposta de instituição, por lei, de uma semana voltada à conscientização dos cuidados a serem garantidos às crianças de 0 a 24 meses (bebês), inclusive o do aleitamento materno. Também se devem debater as ações a serem realizadas durante esse período para alcançar, do modo mais amplo e efetivo, os resultados almejados. A título de sugestão, apresentamos o seguinte rol de entidades para que sejam convidadas a se fazer representar na referida audiência pública: Rede Nacional da Primeira Infância (RNPI); Associação Brasileira de Estudos sobre o Bebê (ABEBÊ); Ministério da Saúde (MS); Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR); Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef); Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS).

Autoria: Senadora Lídice da Mata

ITEM 13

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 43, de 2013

Com fundamento no disposto no art. 58, § 2º, incisos II e V da Constituição Federal, e nos arts. 90, incisos II, V e XIII, e 93, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a realização de Diligência na cidade de Salvador – BA, com o objetivo de discutir do Projeto de Lei da Câmara nº 133 de 2011 (PL 07209 de 2010, na origem), de autoria do Deputado Ricardo Berzoini e outro(s) Sr(s). Deputado(s), que Acrescenta o art. 59-A à Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para dispor sobre o direito à informação do segurado do Regime Geral de Previdência Social, quanto a resultados de exames médico-periciais para concessão de auxílio-doença; do Projeto de Lei do Senado nº 389 de 2012, de autoria do Senador Waldemir Moka, que Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências, para conceder benefício mensal à pessoa portadora de doença hereditária associada a fatores raciais, e altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências, para incluir a doença falciforme e outras hemoglobinopatias entre as doenças e condições cujos portadores são beneficiados com a isenção do cumprimento de prazo de carência para a concessão de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez; e do Projeto de Lei do Senado nº 174 de 2013, de autoria da Senadora Ana Amélia, que Altera o caput do art. 45 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre o Plano de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências, para dispor sobre o acréscimo do benefício para o segurado diagnosticado com doença grave, que tramitam em conjunto, com a participação dos seguintes convidados: Senhor Diretor do Centro de Pesquisas Gonçalo Moniz (Fiocruz Bahia), Mitermayer Galvão dos Reis; Senhor Diretor do Instituto de Saúde Coletiva – ISC, da Universidade Federal da Bahia – UFBA, Eduardo Luiz Andrade Mota; Senhora Presidente da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae) Salvador, Maria do Carmo Brito de Morais; Senhor Diretor do Hospital Ana Neri, Professor Francisco Reis; Um representante da Coordenação-Geral de Sangue e Hemoderivados do Ministério da Saúde; e Um representante da Associação Baiana de Pessoas com Doenças Falciformes – ABADFAL.
Autoria: Senadora Lídice da Mata

ITEM 14

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 44, de 2013

Requeremos, nos termos regimentais, a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, em atenção à proposta apresentada por meio do Portal e-Cidadania do Senado Federal, para incluir o fisioterapeuta na Norma Regulamentadora 4 (NR4), que trata de Serviços Especializados de Segurança em Medicina do Trabalho nas empresas públicas e privadas. Os nomes dos convidados serão encaminhados posteriormente à Secretaria da Comissão.

Autoria: Senadora Ana Amélia e outros

V. Exª tem a palavra.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Governo/PSB – BA) – Apenas para sugerir esse encaminhamento, Presidente, e pedir o apoio das Srªs e dos Srs. Senadores para as nossas proposições. 

Trata-se de requerimento solicitando audiências públicas para que nós possamos instruir projetos de votação nesta Comissão. É o caso do Projeto de Lei da Câmara nº 74, de autoria do nobre Deputado Alex Canziani – que tive como companheiro de trabalho na Comissão, um grande Deputado –, que dispõe sobre a regulamentação da profissão de cozinheiro.

Nós precisamos de uma audiência pública entre os representantes do empresariado do setor de turismo, da Abrasel e também dos trabalhadores; especialmente dos trabalhadores.

Também outra audiência pública conjunta, no âmbito da Comissão de Educação, Cultura e Esporte e da Comissão de Assuntos Sociais – também apresentei lá –, para que nós possamos debater junto à sociedade civil e organismos internacionais a instituição, por lei, de um projeto de lei de uma semana voltada à conscientização dos cuidados a serem garantidos às crianças de zero a 24 meses, inclusive o aleitamento materno. Há uma recomendação da CCJ, no caso, para que essas proposições passem por um debate maior, por isso, a indicação. 

E a outra, Sr. Presidente, é o caso de uma diligência na cidade de Salvador para que possamos instruir um projeto de sua autoria, extremamente importante, que dispõe sobre a organização da assistência social e dá outras providências, para conceder benefício mensal a pessoa portadora de doença hereditária associada a fatores raciais, e altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os planos de benefícios da Previdência Social e dá outras providências, para incluir a doença anemia falciforme ou a doença falciforme, e outras hemoglobinopatias, entre as doenças e condições cujos portadores são beneficiados com isenção do cumprimento de prazo de carência para a concessão de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez.

Acoplado a isso, também o projeto da Senadora Ana Amélia, que dispõe sobre o plano de benefício da Previdência Social para o acréscimo de benefício para assegurados diagnosticados com doença grave, que tramita em conjunto; e até mesmo o projeto do Deputado Ricardo Berzoini na mesma direção.

Portanto, no sentido de que possamos ter essa audiência pública, na Bahia já há uma mobilização para essa diligência dos especialistas no atendimento à anemia falciforme em nosso Estado – creio que vai ser uma audiência importante – para que possamos tê-la aqui, no Senado, registrados seus resultados.

Então, eu agradeceria.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/ PMDB – MS) – Penso que a Senadora Lídice da Mata já falou sobre a importância dos três requerimentos. 

Consulto o Plenário se posso fazer a votação dos três requerimentos em globo, dos três requerimentos da Senadora Lídice da Mata, que acabou de dar todas as justificativas sobre a importância de se realizar essas audiências públicas, em especial, uma, em Salvador, que, na verdade, é uma diligência.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que aprovam os três requerimentos permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovados os três requerimentos.

A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco Governo/PSB - BA) – Obrigada.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka, Bloco Maioria/ PMDB – MS) – Pela ordem, Senadora Ana Amélia.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Estamos já na primeira semana de agosto, dia 7, e vamos ter um mês complicado, vamos ter uma agenda pesada no plenário, e eu queria, aproveitando aí os requerimentos da Senadora Lídice da Mata... 

É que V. Exª deve ter uma grande dificuldade de fazer o agendamento das audiências públicas requeridas. Há audiências que foram solicitadas já no primeiro semestre, se puder, alguma delas... Eu chamaria a atenção, Presidente, para uma audiência que é de apenas uma autoridade, o Presidente da Previc, que trata dos fundos de pensão. 

Essa é uma área muito sensível. Quando fiz o requerimento, já comecei a receber, nas redes sociais, uma demanda muito grande. Como é uma coisa mais simples, é apenas o Presidente da instituição... O Senador Paim está envolvido, o Senador Alvaro Dias, com o negócio do Fundo Aerus, e ele é o ponto de partida até dessas preocupações com os demais fundos de pensão. 

Aliás, lembro bem do Senador Paim, no início do mandato, muitas audiências debatendo esse tema com o pessoal de portos, o pessoal de vários fundos de pensão, que envolve o patrimônio dos trabalhadores. Então, penso que é a hora oportuna de evitar um problema maior de um prejuízo ao patrimônio dos trabalhadores na aplicação do recurso destinado a fazer o fundo que vai fazer a aposentadoria complementar, que é a natureza do fundo de pensão. 

Tem-se notícia de algumas aplicações grandes e que provocaram perdas ao fundo. Então, é exatamente trazer a autoridade da Previc, para avaliarmos qual é a política de aplicações. A nossa preocupação não é polemizar, mas ter uma visão clara, uma transparência disso, para garantir o direito dos trabalhadores nesses fundos de pensão. 

Então, eu penso, são todos, não só das estatais, mas do setor privado também, a Petros, a Previ, o fundo da ECT (Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos) e tantos outros fundos. A Codesul tem fundo de pensão. Então, eu acho que é um momento oportuno. E apenas o Presidente da Previ, que é a autoridade máxima nessa área, para a gente ouvir. Então, eu queria chamar a atenção, e de outras audiências públicas que são solicitadas.

Muito obrigada, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Uma informação, primeiro. A partir de quinta-feira... Nós precisamos de pelo menos uma semana para organizar a audiência. Então, eu estou colocando já aqui, se a Senadora Ana Amélia concordar, que essa audiência do Presidente da Previ seja quinta-feira da próxima semana. Não vamos fazer na quarta-feira, porque aí prejudicamos a nossa reunião ordinária. Então, quinta-feira da semana que vem.

A SRa ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Eu alerto, Presidente, para que quinta-feira da semana que vem há a posse do Presidente do Paraguai. Eu pertenço à Comissão de Relações Exteriores e, como sou requerente dessa Comissão, gostaria de estar presente. Além do mais, nessa mesma data, teremos reuniões com os dirigentes dos demais fundos de pensão. Então, eu queria receber os elementos primeiro. Então, se V. Exa puder...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Pode ser também na outra terça. Sem ser na quinta-feira que vem, na próxima terça-feira. Dia 20.

A SRa ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Perfeito. Dia 20. O.k.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Então, está marcado. E eu vou, evidentemente, pegar todas as audiências... Faríamos audiência pública terça-feira e quinta-feira; e, na quarta-feira, a nossa reunião ordinária.

A SRa ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Ótimo. Muito obrigada.

A SRa LÍDICE DA MATA (Bloco Governo/PSB – BA) – Sr. Presidente. Presidente!

O SR. PAULO PAIM (Bloco Governo/PT – RS) – Sr. Presidente, na mesma linha da Senadora Ana Amélia, eu também encaminhei junto a V. Exa... Devo ter uns dez pedidos de audiências públicas e sei das dificuldades, claro. Todos os Senadores querem as audiências públicas. Eu gostaria de ter um espaço com V. Exa – não precisa ser aqui, em público, mas não é que a gente não possa falar em público – no sentido de ver como é que a gente pode construir um calendário em que algumas dessas audiências públicas, que sejam consideradas de mais urgência, possam ser agendadas com V. Exa.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – V. Exa tem um número grande de pedidos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Governo/PT – RS) – Grande, grande.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Eu peço a V. Exa, então, que encaminhe já a sua lista de prioridades, o que V. Exa julgar como primeiro, segundo... E eu já digo aqui, de antemão, que há uma dos aeronautas que já tem previsão, inclusive. Mas nós vamos discutir com a assessoria de V. Exa e, a partir daí, vamos tomar as providências.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Governo/PT – RS) – Só para o final, Sr. Presidente, quero lembrar que é tão importante a audiência proposta pela Senadora Ana Amélia que o Fundo Aerus está acampado dentro do Congresso. Ontem, eu consegui que eles não ficassem dentro do Senado. Saímos de lá às 23h. Fomos para a Câmara. Quero cumprimentar o Presidente da Câmara, que deu todo o apoio – deu lanche, água, deu assistência –, coisa que não aconteceu outras vezes, no passado, e eles ficaram, passaram a noite dentro do Nereu Ramos. E agora fiz contato com o Presidente Renan Calheiros, que também vai recebê-los. O Fundo Aerus é um desespero geral. Eles estão ganhando menos que um salário mínimo, muitos deles comandantes, pilotos de avião, que ganhavam um salário de R$10 mil. Por isso, procede a iniciativa da Senadora Ana Amélia quanto a uma audiência pública para debater esse tema.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senadora Lídice da Mata.

A SRa LÍDICE DA MATA (Bloco Governo/PSB – BA) – É só para solicitar a V. Exa a inclusão na pauta, em homenagem à Senadora Vanessa Grazziotin, da audiência em relação à duração da jornada de trabalho do farmacêutico. Embora nós não vamos impor à digníssima Senadora essa jornada de trabalho – ela, como farmacêutica –, ela é uma lutadora da categoria, e nós queremos aqui debater. Inclusive queremos substituir, porque já há algum tempo, nós tínhamos colocado como membro dessa audiência pública o Presidente do Ipea, que já mudou, então que apenas fizéssemos essa substituição pelo atual Presidente do Ipea, porque aqui ainda está o nome de Marcio Pochmann.

Eu acho até que poderíamos, quem sabe, Presidente, depois agrupar uma série de audiências públicas que sejam, talvez, menos problemáticas, e tentar ver se conseguiríamos fazer duas audiências públicas no mesmo dia, talvez uma de 9h às 11h, outra de 11h às 13h. Não sei.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senadora Lídice, nós temos várias, mas nada que não resolvemos, se fizermos na terça-feira e na quinta-feira.

A SRa LÍDICE DA MATA (Bloco Governo/PSB – BA) – Está certo.

O SR. PRESIDENTE (Bloco Maioria/PMDB – MS) – Nós resolveremos, com certeza.

A SRa LÍDICE DA MATA (Bloco Governo/PSB – BA) – Está certo. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Bloco Maioria/PMDB – MS) – Item 4.

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 63, de 2010

- Terminativo -

Acrescenta dispositivo à Lei nº 5.991, de 13 de dezembro de 1973, que dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras providências, para proibir a produção, a importação, a comercialização e a prescrição de anfetaminas no País.

Autoria: Senador Marcelo Crivella

Relatoria: Senador Humberto Costa

Relatório: Leitura do Relatório do Vencido pelo Senador Humberto Costa. (Pendente de Relatório)

Observações:

- Em 17.07.2013, a Comissão de Assuntos Sociais rejeitou o Projeto de Lei do Senado nº 63, de 2010, por 11 (onze) votos NÃO e 1 (um) voto SIM.

- A Presidência designou o Senador Humberto Costa Relator do Vencido, nos termos do artigo 128 do Regimento Interno do Senado Federal.

Concedo a palavra ao senador Humberto Costa para a leitura do Relatório do Vencido.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Governo/PT – PE) – Sr. Presidente; Srªs Senadoras, Srs. Senadores, por haver sido rejeitado o Projeto de Lei do Senado nº 63, de 2010, contrariamente ao entendimento da Relatora e mediante designação da Presidência desta Comissão, apresento o seguinte relatório nos termos do que disciplina o art. 138 do Regimento Interno do Senado Federal.

O PLS nº 63, de 2010, de autoria do senador Marcelo Crivella acrescenta dispositivo à Lei 5.991, de 13 de dezembro de 1973, que dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos e dá outras providências para proibir a produção, a importação, a comercialização e a prescrição de anfetaminas.

A proposição foi distribuída às Comissões de Assuntos Econômicos (CAE) e a de Assuntos Sociais (CAS), cabendo à última decidir terminativamente sobre a matéria nos termos do que preceitua o art. 91, I, do Regimento Interno do Senado Federal.

Na CAE, a proposição foi aprovada na forma da Emenda nº 1, CAE–Substitutivo, de Autoria da Senadora Rosalba Ciarlini. Designada Relatora da matéria na CAS, a Senadora Vanessa Grazziotin concluiu pela aprovação do PLS 63/2010, com emenda por ela apresentada, e pela rejeição da Emenda nº 1, da CAE–Substitutivo. 

Em 17 de junho, na 33ª Reunião Extraordinária da III Sessão Legislativa da 50ª Legislatura, a CAS discutiu a matéria. Encerrada a discussão, o PLS 63/2010 foi submetido à votação nominal, tendo sido obtidos 11 votos contrários e um voto favorável ao seu prosseguimento. Assim, por tratar-se de matéria que se encontra em sede decisão terminativa nesta Comissão, a proposição foi rejeitada, restando prejudicada, por conseguinte, a Emenda nº 1, da CAE, de acordo com o que dispõe o art. 301 do Regimento Interno do Senado Federal. 

É o relatório, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Bloco Maioria/PMDB – MS) – Portanto, o chamado Relatório do Vencido, pelo Senador Humberto Costa.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo discussão, será apenas comunicada decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

Então, informo que, na verdade, o parecer foi rejeitado (o projeto) e agora nós estamos encaminhando o Relatório do Vencido do senador Humberto Costa.

(É o seguinte o item adiado:

ITEM 6

TRAMITAÇÃO CONJUNTA

TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 62, de 2005

- Terminativo -

Ementa do Projeto: Altera o artigo 134 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. ("As férias serão concedidas por ato do empregador, em um só período nos 12 (doze) meses subseqüentes à data em que o empregado tiver adquirido o direito").

Autoria do Projeto: Senador Paulo Paim

TRAMITA EM CONJUNTO

TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 286, de 2007

- Terminativo -

Ementa do Projeto: Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho, para dispor sobre a concessão de férias proporcionais.

Autoria do Projeto: Senador Valdir Raupp

Relatoria do Projeto: Senador Armando Monteiro

Observações:

- Em 17.07.2013, a Comissão de Assuntos Sociais aprovou, em Turno Único, a Emenda nº 1-CAS (Substitutivo) ao Projeto de Lei do Senado nº 62, de 2005. 

Fica rejeitado o Projeto de Lei do Senado nº 286, de 2007, que tramita em conjunto.

- Ao Substitutivo poderão ser oferecidas Emendas até o encerramento da discussão, vedada a apresentação de novo Substitutivo integral.)

A pauta está encerrada. Cumprimos a pauta.

Nada mais havendo a tratar, o Presidente vai encerrar...

Antes, porém... Senador Humberto Costa, eu só gostaria de V. Exª... Em relação... Até porque foram entregues aqui quase dois milhões de assinaturas. V. Exª é o Relator da Comissão Especial que trata dessa questão do financiamento da saúde. V. Exª teria uma data? Porque a Comissão certamente vai ouvi-lo com relação a esse tema.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Governo/PT – PE) – Sim, Sr. Presidente. Inicialmente, muito obrigado pela oportunidade. 

Eu quero relatar a V. Exª e aos membros desta Comissão os passos que foram dados. Na última segunda-feira, foram entregues um milhão, oitocentas e noventa mil assinaturas, havendo ainda um número de assinaturas que resta ser reunido para também ser entregue, em defesa de uma proposta de iniciativa popular que propõe 10% das receitas correntes brutas da União para a área da saúde.

Foi um evento importante muito participativo. O Presidente da Câmara recebeu e disse que daria o encaminhamento habitual. Encaminhou para uma Comissão da Câmara dos Deputados, mas disse que aguardaria a possibilidade de algum entendimento com o Governo Federal para o mais rapidamente possível colocar em votação.

Ele não deu ao projeto um regime de urgência urgentíssima. Por quê? Porque ao longo das últimas duas semanas, durante o recesso, tanto eu quanto o Deputado Rogério Carvalho, que é Relator na Câmara, tivemos algumas conversas com o Governo. E a partir dessas conversas, o Governo se mostrou sensível a fazer uma discussão sobre isso. Então, o Presidente da Câmara, provavelmente a pedido do próprio Governo, não deu de imediato o regime de urgência urgentíssima.

No dia seguinte, nós fomos ao Palácio do Planalto. O movimento Saúde+10 e mais o Deputado Rogério e eu. Fomos recebidos lá por quatro Ministros: Ministra da Casa Civil, das Relações Institucionais, da Saúde, e o Secretário-Geral da Presidência. Entregamos o documento, houve ali um debate e ficou definido que haverá uma comissão formada pelo Governo e a coordenação do Saúde+10, com a nossa participação, para tentar encontrar um caminho – digamos – consensual. Ficou estipulado que esse caminho consensual teria de ser buscado dentro de no máximo 20 a 30 dias. Não passaria dessa data. Não havendo entendimento, nós vamos votar aqui e lá na Câmara.

Hoje, nós teremos uma reunião dos dois Relatores com o movimento, para prepararmos essa reunião com o Governo, que tudo indica será amanhã pela manhã. Então, a nossa expectativa é de que possamos de fato avançar com isso. Se não houver avanço, vamos então partir para a votação da proposta que estamos terminando de relatar.

Era isso que eu queria comunicar a V. Exª. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Eu agradeço. 

É importante e oportuno esse esclarecimento, até porque os membros desta Comissão certamente, assim como eu, estão sendo cobrados em função de qual caminho, agora, o Congresso pretende dar. 

Concedo a palavra ao Senador Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – É apenas um comentário curto.

Esse tema saúde, hoje, está em primeiro lugar no Brasil, parece-me. Está muito forte. Vamos votar isso e inserir no orçamento 10%? Como vamos resolver? Como vamos financiar a saúde?

Eu nunca me esqueço do debate que tivemos na casa do nosso Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, o último encontro com uns 12 ou 15 Senadores e a presença do Ministro Alexandre Padilha, questionando-se inclusive a vinda de médicos de outros países.

O noticiário tem informado, ontem e hoje, que setecentos e poucos Municípios – ou seiscentos – ainda continuam sem inscrição de ninguém. Quer dizer, está faltando médicos. E eu sei que naquele debate, à noite – o Humberto Costa também estava, vários colegas daqui –, foi dito que se médicos brasileiros não se inscrevessem, daríamos preferência àqueles que são de países lusófonos, que conversem em língua portuguesa. Essa foi a preferência de como vamos encontrar esse caminho.

E o assunto é tão premente e palpitante que inclusive aqui nas comunicações sociais... Eu queria que o Cláudio... Onde está o Cláudio para ver aqui? Eu vi aqui... Estão chegando, olhe aqui! Chegando aqui, Presidente, olha: “Primeiro grupo de médicos cubanos já está chegando.” E aqui tem uma foto, ainda, aparecendo. Eu recebi hoje, nos assuntos sociais. Está entrando um caminhão aqui carregando socorro, levando os cubanos. Quer dizer, a primeira leva está chegando. Está nos Assuntos Sociais. Não sei se é ou não é. Então é muito premente hoje encontrarmos uma solução para isso, é um tema muito presente hoje no Brasil.

Apenas um comentário, porque já que é a Comissão de Assuntos Sociais e justamente na Casa de V. Exª houve um encontro com vários colegas e o Ministro da Saúde Alexandre Padilha.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) –Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Governo/PT – PE) – Só para lembrar, Sr. Presidente, hoje à tarde teremos a instalação da Comissão Mista que trata da Medida Provisória 621, que é exatamente a que define o programa Mais Médicos; então acho que, hoje, inclusive nessa discussão, já poderemos colocar essas dúvidas, pedir que o Ministério da Saúde esclareça.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Na verdade, o assunto está aqui, hoje, no Congresso, numa Comissão Mista, de deputados e Senadores, que vai tratar exatamente desse programa Mais Médicos, dentro dessa Medida Provisória. Acho que essa discussão se dará aqui mesmo, é uma discussão importante, não há como dizer que não há falta de médicos – estamos vendo a dificuldade –, mas acho que essa discussão é mais ampla, passa, sobretudo, por essa questão. Insisto em dizer que temos vários problemas, mas, na minha avaliação, todos eles são consequência do subfinanciamento da saúde. Aí começa uma série de outros problemas. Mas esse assunto será tratado aqui. 

Agradeço ao Senador Humberto Costa e acho que estamos com o assunto aqui no Congresso e haveremos de encaminhar essas soluções.

Nada mais havendo a tratar, o Presidente vai encerrar a presente reunião.

Está encerrada.

(Iniciada às 9 horas e 12 minutos, a reunião é encerrada às 10 horas e 29 minutos.)
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